
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2034612 - RJ (2022/0252997-7)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MUNICIPIO DE RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : MARCUS GOUVEIA DOS SANTOS - RJ112208
AGRAVADO : SUELY DE VILHENA RAMOS
ADVOGADOS : ALBERTO FERNANDES GASPAR DA SILVA - RJ025693

RENATA GASPAR RAMOS BICHELS - RJ159998
ERICA NOBRE DUTRA - RJ123971
THAYANE SILVEIRA PESSOA - RJ228447

INTERES. : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : FERNANDO JOSÉ LEMME WEISS - RJ056201
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
VIOLAÇÃO AO ART. 37, § 6°, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. 
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. 
COMPETÊNCIA DO STF. ALEGAÇÃO GENÉRICA DE OFENSA A DISPOSITIVO DE 
LEI FEDERAL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR 
ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284/STF. AUSÊNCIA DE COMBATE A 
FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS DO ACÓRDÃO. APLICAÇÃO DO ÓBICE DA 
SÚMULA N. 283/STF. RESPONSABILIDAE DO ESTADO. ÓBITO EM HOSPITAL 
PÚBLICO. INDENIZAÇÃO. NEXO DE CAUSALIDADE PRESENÇA. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 07/STJ. DANO MORAL. REVISÃO DO VALOR 
ARBITRADO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 07/STJ. INCIDÊNCIA.
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – É entendimento pacífico desta Corte que o recurso especial possui fundamentação 
vinculada, não se constituindo em instrumento processual destinado a examinar 
possível ofensa à norma Constitucional. Dessa forma, a presente insurgência não pode 
ser conhecida no que tange à alegada violação ao art. 37, § 6°da Constituição da 
República
III – Em relação à afronta ao art. 43 do Código Civil, jurisprudência desta Corte 
considera que quando a arguição de ofensa ao dispositivo de lei federal é genérica, 
sem demonstração efetiva da contrariedade, aplica-se, por analogia, o entendimento da 
Súmula n. 284, do Supremo Tribunal Federal.
IV – A falta de combate a fundamento suficiente para manter o acórdão recorrido 
justifica a aplicação, por analogia, da Súmula n. 283 do Supremo Tribunal Federal.
V – In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, que consignou a presença do 
nexo de causalidade a autorizar a fixação da indenização, demandaria necessário 
revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do 
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óbice contido na Súmula n. 7/STJ.
VI – A jurisprudência desta Corte admite a revisão do quantum indenizatório fixado a 
títulos de danos morais em ações de responsabilidade civil quando irrisório ou 
exorbitante o valor arbitrado.
VII – Caso em que o tribunal de origem considerou razoável e proporcional a 
indenização fixada. O reexame de tal entendimento demandaria necessário 
revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do 
óbice contido na Súmula n. 07/STJ.
VIII – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
IX – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
X – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 07/03/2023 a 13/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 13 de março de 2023.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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AGRAVADO : SUELY DE VILHENA RAMOS
ADVOGADOS : ALBERTO FERNANDES GASPAR DA SILVA - RJ025693

RENATA GASPAR RAMOS BICHELS - RJ159998
ERICA NOBRE DUTRA - RJ123971
THAYANE SILVEIRA PESSOA - RJ228447
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ADVOGADO : FERNANDO JOSÉ LEMME WEISS - RJ056201
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
VIOLAÇÃO AO ART. 37, § 6°, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. 
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. 
COMPETÊNCIA DO STF. ALEGAÇÃO GENÉRICA DE OFENSA A DISPOSITIVO DE 
LEI FEDERAL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR 
ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284/STF. AUSÊNCIA DE COMBATE A 
FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS DO ACÓRDÃO. APLICAÇÃO DO ÓBICE DA 
SÚMULA N. 283/STF. RESPONSABILIDAE DO ESTADO. ÓBITO EM HOSPITAL 
PÚBLICO. INDENIZAÇÃO. NEXO DE CAUSALIDADE PRESENÇA. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 07/STJ. DANO MORAL. REVISÃO DO VALOR 
ARBITRADO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 07/STJ. INCIDÊNCIA.
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – É entendimento pacífico desta Corte que o recurso especial possui fundamentação 
vinculada, não se constituindo em instrumento processual destinado a examinar 
possível ofensa à norma Constitucional. Dessa forma, a presente insurgência não pode 
ser conhecida no que tange à alegada violação ao art. 37, § 6°da Constituição da 
República
III – Em relação à afronta ao art. 43 do Código Civil, jurisprudência desta Corte 
considera que quando a arguição de ofensa ao dispositivo de lei federal é genérica, 
sem demonstração efetiva da contrariedade, aplica-se, por analogia, o entendimento da 
Súmula n. 284, do Supremo Tribunal Federal.
IV – A falta de combate a fundamento suficiente para manter o acórdão recorrido 
justifica a aplicação, por analogia, da Súmula n. 283 do Supremo Tribunal Federal.
V – In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, que consignou a presença do 
nexo de causalidade a autorizar a fixação da indenização, demandaria necessário 
revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do 
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óbice contido na Súmula n. 7/STJ.
VI – A jurisprudência desta Corte admite a revisão do quantum indenizatório fixado a 
títulos de danos morais em ações de responsabilidade civil quando irrisório ou 
exorbitante o valor arbitrado.
VII – Caso em que o tribunal de origem considerou razoável e proporcional a 
indenização fixada. O reexame de tal entendimento demandaria necessário 
revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do 
óbice contido na Súmula n. 07/STJ.
VIII – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
IX – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
X – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

 
 
Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que conheceu em 

parte e deu parcial provimento ao Recurso Especial, fundamentada na (i) 

impossibilidade de análise de ofensa direta a dispositivo constitucional nesta instância 
recursal; (ii) ausência de demonstração precisa de como o art. 43 do Código Civil teria 
sido violado, atraindo o entendimento da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal; 
(iii) ausência de impugnação a fundamento do acórdão recorrido, fazendo incidir a 
Súmula n. 283 do Supremo Tribunal Federal; (iv) necessidade de reexame de fatos e 
provas para alterar o entendimento do tribunal acerca da presença do nexo de 
causalidade, incidindo a Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça; (v) afastamento 
da multa, a teor do disposto na Súmula n. 98 do Superior Tribunal de Justiça.

Sustenta o Agravante, em síntese, que não teria sido suscitado violação a 
dispositivo constitucional nas razões do recurso interposto, mas apenas discussão 
quanto a aplicação do art. 403 do Código Civil, tendo sido arguida a violação desta 
norma.

Aduz, ainda, ter sido efetivamente demonstrada a violação aos dispositivos 
de lei apresentados, merecendo ser afastada a aplicação do entendimento da Súmula 
n. 284 do Supremo Tribunal Federal.

Argumenta que “não houve demonstração técnica/médica da existência do 
nexo de causalidade entre a ausência de transferência do paciente e o seu óbito. Nos 
casos que exigem parecer médico, seria inviável atribuir nexo de causalidade sem a 
demonstração técnica de que está presente esse elemento da responsabilidade”, o que 
prescinde do reexame de fatos e provas (fls. 508/509e).
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Afirma que a indenização fixada extrapola os critérios da razoabilidade e da 
proporcionalidade e a vedação ao enriquecimento ilícito, sem que a incursão nos 
fundamentos exija qualquer exame do contexto fático-probatório dos autos.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Impugnação às fls. 517/530e.
É o relatório.

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

 
 
Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 

realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão ao Agravante.
Trata-se, na origem, de ação ordinária ajuizada por particular contra o 

Estado e o Município do Rio de Janeiro, objetivando indenização pelo óbito do marido 
da autora em razão de falta de assistência médica.

O juízo sentenciante julgou parcialmente procedente o pedido para condenar 
o Estado do Rio de Janeiro ao pagamento de indenização por dano moral no valor de 
trinta mil reais (fls. 137/139e).

Ao julgar a apelação, o tribunal deu provimento ao recurso da autora para 
reconhecer a responsabilidade solidária do município (fls. 265/284e).

O recurso especial possui fundamentação vinculada, destinando-se a 
garantir a autoridade da lei federal e a sua aplicação uniforme, não constituindo, 
portanto, instrumento processual destinado a examinar possível ofensa a norma 
constitucional, ainda que para efeito de prequestionamento, sob pena de usurpação da 
competência reservada ao Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 102, III, da 
Constituição da República.

Dessa forma, a presente insurgência não pode ser conhecida no que tange à 
alegada violação ao art. 37, § 6°da Constituição da República.

A respeito do tema, o precedente:
 

PROCESSO CIVIL - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA - AUSÊNCIA DE VÍCIOS DO ART. 535 DO CPC - 
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PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS - 
IMPOSSIBILIDADE.
1. Não compete ao STJ intervir em matéria de competência do STF, 
tampouco para prequestionar questão constitucional, sob pena de violar a 
rígida distribuição de competência recursal disposta na Lei Maior.
2. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg nos EREsp 1.054.064/PA, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 17/04/2013, DJe 02/05/2013).

 
Em relação à afronta ao art. 43 do Código Civil, verifica-se a ausência de 

demonstração precisa de como tal violação teria ocorrido, limitando-se a parte 
recorrente em apontá-la de forma vaga, o que impede o conhecimento do recurso 
especial.

Desse modo, em consonância com o entendimento desta Corte, nos casos 
em que a arguição de ofensa ao dispositivo de lei federal é genérica, sem 
demonstração efetiva da contrariedade, aplica-se ao recurso especial, por analogia, a 
orientação contida na Súmula 284 do Colendo Supremo Tribunal Federal, segundo a 
qual: “É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na fundamentação 
não permitir a exata compreensão da controvérsia”.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:
 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENERGIA ELÉTRICA. ALEGAÇÕES 
GENÉRICAS DE VIOLAÇÃO AOS DISPOSITIVOS LEGAIS. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. AÇÃO DE 
COBRANÇA. DÉBITO DE TERCEIRO. OBRIGAÇÃO DE NATUREZA 
PESSOAL. RESPONSABILIDADE DO CONSUMIDOR QUE 
EFETIVAMENTE UTILIZOU O SERVIÇO.
1. O recurso especial não pode ser conhecido no tocante à alegada ofensa 
à Resolução ANEEL 456/00. Isso porque o referido ato normativo não se 
enquadra no conceito de "tratado ou lei federal" de que cuida o art. 105, III, 
a, da CF.
2. A mera indicação dos dispositivos legais tidos por violados, sem que haja 
demonstração clara e objetiva de como o acórdão recorrido teria malferido a 
legislação federal, não enseja a abertura da via especial, devendo a parte 
recorrente demonstrar os motivos de sua insurgência, o que não ocorreu no 
caso em exame. Hipótese em que incide a Súmula 284/STF, por deficiência 
na fundamentação.
(...)
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 401.883/PE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 11/02/2014, DJe 18/02/2014).
 
PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. ACÓRDÃO ASSENTADO EM FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL. NÃO COMPROVAÇÃO 
DE QUE FOI INTERPOSTO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF.
(...)
3. No que tange à apontada violação do art. 292 do Código de Processo 
Civil, a insurgente restringe-se a alegar genericamente ofensa à citada 
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norma sem, contudo, demonstrar de forma clara e fundamentada como o 
aresto recorrido teria violado a legislação federal apontada.
4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 441.462/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 18/02/2014, DJe 07/03/2014).

 
Quanto à questão relativa à responsabilidade solidária do Município, o 

tribunal de origem manifestou-se nos seguintes termos (fls. 274/275e):
 

A alegação da autora apelante de que o Município tinha condições de 
oferecer o tratamento necessário ao paciente procede. Em rápida consulta 
ao sítio eletrônico da Prefeitura do Rio de Janeiro(http://www. rio. rj. gov. 
br/dlstatic/10112/9626629/4238406/2152018HMRGHEMODIALISENEPHROASSIST.
pdf), pode-se constatar, em 2018, a contratação, pela Empresa Pública de 
Saúde do Rio de Janeiro S/A (RIOSAÚDE),de serviços especializados em 
terapia renal substitutiva para pacientes “portadores de insuficiência renal 
aguda e/ou crônica em regime hospitalar”,“visando atender o Hospital 
Municipal Ronaldo Gazzola”, que disponibiliza 18 leitos de Centro de 
Tratamento Intensivo e tem a nefrologia como uma de suas 
especialidades(http://www.rio.rj.gov.br/web/riosaude/hospital-municipal-
ronaldo-gazolla).

 

Entretanto, a parte recorrente deixou de impugnar fundamento suficiente do 
acórdão recorrido, alegando, tão somente, que o Município não prestaria o serviço 
especializado de nefrologia, devendo ser afastada a responsabilidade solidária.

Desse modo, verifica-se que as razões recursais apresentadas se 
encontram dissociadas daquilo que restou decidido pelo tribunal de origem, o que 
caracteriza deficiência na fundamentação do recurso especial e atrai, por analogia, os 
óbices das Súmulas 283 e 284, do Supremo Tribunal Federal, as quais dispõem, 
respectivamente: “É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida 
assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles”; e 
“É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na fundamentação não 
permitir a exata compreensão da controvérsia”.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:
 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. AÇÃO MOVIDA CONTRA ESTADO. CHAMAMENTO DA 
UNIÃO AO PROCESSO. PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. RAZÕES DOS EMBARGOS 
DISSOCIADAS DO FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO EMBARGADO. 
SÚMULAS 283 E 284 DO STF. SUSPENSÃO EM RAZÃO DE RESP 
ADMITIDO COMO REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. 
DESCABIMENTO. TEMA ESPECÍFICO.
(...)
3. A alegação de omissão do acórdão embargado por ter a ora embargante 
impugnando os fundamentos da decisão do Tribunal a quo atrai a 
incidência, por analogia, das Súmulas 283 e 284 do STF, uma vez que não 
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houve menção na decisão monocrática nem no acórdão em agravo 
regimental sobre tal ponto, de modo que restam dissociadas as razões dos 
embargos de declaração com relação ao constante nos autos.
4. Quanto à suspensão do recurso especial, tendo em vista a admissão do 
REsp n. 1.144.382/AL como representativo de controvérsia, tem-se que este 
recurso trata da solidariedade passiva da União, dos Estados e dos 
Municípios tão somente, e não, como no caso em exame, sobre eventual 
chamamento ao processo de um dos entes.
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no Ag 1.309.607/SC, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/08/2012, DJe 
22/08/2012).
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. CONCURSO 
DE PREFERÊNCIA. VIOLAÇÃO AO ART. 535 NÃO CONFIGURADA. 
RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS DOS FUNDAMENTOS DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 283 E 284/STF.
1. Constata-se que não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de 
Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide 
e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada.
2. Na leitura do acórdão recorrido, verifica-se que o Tribunal local não 
olvidou o fato de possivelmente existir concurso de preferência. Apenas foi 
consignado que a competência para análise de tal instituto seria do Juízo da 
Execução. Logo, não merece respaldo a tese da agravante de que foi 
"inobservada a existência de concursus fiscalis entre a Fazenda Nacional e 
Fazenda Estadual" (fl. 861, e-STJ). Nesse sentido, verifica-se que as razões 
recursais mostram-se dissociadas da motivação perfilhada no acórdão 
recorrido e que não houve impugnação de fundamento autônomo do aresto 
impugnado. Incidem, portanto, os óbices das súmulas 283 e 284/STF.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 254.814/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 05/02/2013, DJe 15/02/2013, destaque 
meu).
 
 
De outra parte, o tribunal de origem, após minucioso exame dos elementos 

fáticos contidos nos autos, consignou a presença do nexo de causalidade a autorizar a 
fixação da indenização, nos seguintes termos (fls. 275/283e):

 
 
No que se refere à matéria de fato, os laudos médicos de a fls. 56 e 57 
foram categóricos ao apontar a “possibilidade de recuperação do paciente” 
mediante a “transferência para hospital com leito de cuidados intensivos 
(CTI)”e ao afirmar que a permanência do paciente na UPA representava 
risco de morte. Logo, constata-se que a não realização da transferência 
acarretou a perda do oferecimento da prática adequada ao caso, deixando 
de propiciar mínima chance para a reversão do quadro do paciente, o que 
poderia ter evitado o seu óbito. Acrescente-se que os réus não controvertem 
o descumprimento das decisões judiciais que determinaram a transferência 
do paciente para um hospital com CTI, tendo ele permanecido por quinze 
dias à espera, vindo a óbito em 16/11/2019(fls. 40). Quanto à matéria de 
direito, a omissão do Poder Público restou configurada, já que sua atuação 
era, além de possível, necessária, diante de decisão judicial que 
determinara a transferência. Verifica-se, portanto, no caso, a obrigação legal 
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específica de agir para impedir a ocorrência do resultado danoso. A 
responsabilidade civil é objetiva, nos termos do art.37, §6º,da Constituição 
Federal, tendo restado configurado o nexo de causalidade entre a omissão 
estatal e o dano sofrido pelo enfermo, impondo-se ao Estado e ao Município 
o dever de indenizar a autora, viúva da vítima, pelo dano moral suportado.

 
In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a pretensão 

recursal, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em 
sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7 desta Corte, assim 
enunciada: “a pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial”.

Nesse sentido:
 

ADMINSTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS MORAIS E MATERIAIS. 
ACIDENTE EM VIA PÚBLICA. NEXO DE CAUSALIDADE. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. VALOR ARBITRADO A TÍTULO DE 
DANOS MORAIS. IMPOSSIBILIDADE, NA ESPÉCIE. SÚMULA 7/STJ. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL 
SUPOSTAMENTE VIOLADO. SÚMULA 284/STF.
1. Tendo o recurso sido interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.
2. Trata-se, na origem, de ação de reparação de danos morais e materiais 
ajuizada em face de empresa prestadora de serviço público de transporte, 
em razão de acidente de trânsito ocorrido em via pública, que resultou na 
amputação da metade da perna esquerda do autor.
3. A revisão da conclusão adotada pelo acórdão recorrido, a fim de 
reconhecer a culpa exclusiva do autor pelo acidente, demanda o 
revolvimento de matéria fático-probatória, o que é vedado em recurso 
especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ.
4. Segundo entendimento desta Corte Superior, é cabível a revisão do valor 
referente a danos morais, excepcionalmente, quando este se revelar irrisório 
ou exorbitante. Na espécie, o Tribunal estadual, após ampla análise do 
conjunto fático-probatório, firmou compreensão de que a quantia arbitrada 
se mostra razoável diante das circunstâncias do caso concreto. N ão 
evidenciada a tese de irrisoriedade, rever a referida conclusão demanda o 
reexame dos fatos e provas constantes nos autos, o que é vedado no 
âmbito do recurso especial. Incidência da Súmula 7/STJ.
5. A não indicação no recurso especial do normativo supostamente violado 
reflete carência de argumentação e conduz ao não conhecimento do 
recurso, pois não permite a exata compreensão da controvérsia. Incidência 
da Súmula 284/STF.
6 . Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.054.064/SP, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 3/10/2022, DJe de 5/10/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARDOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. COMANDO NORMATIVO INDEQUADO. SÚMULA 284/STF. 
NEXO CAUSAL. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS 
AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. QUANTUM 
INDENIZATÓRIO. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO 
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DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.
1. A ausência da indicação de como os dispositivos legais teriam sido 
violados, atrai a incidência da Súmula 284/STF, em razão da deficiência na 
fundamentação do recurso especial. Assim como quando o dispositivo em 
questão não possui comando normativo suficiente para sustentar a tese de 
insurgência expendida no recurso especial.
2. Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem afirmou expressamente que 
restou comprovado o nexo causal, afastando a tese de culpa exclusiva da 
vítima de acidente de trânsito causado por concessionária de transporte 
coletivo. Sendo assim, o acolhimento da pretensão recursal em sentido 
diverso demanda o revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, o 
que é vedado em sede de recurso especial a teor da Súmula 7/STJ
3. Ademais, o Tribunal local, a partir do conjunto fático-probatório dos autos, 
manteve o valor arbitrado a título de danos morais . O ora agravante, por 
sua vez, busca minoração da indenização, mas a reforma do acórdão 
recorrido demandaria o revolvimento do conjunto fático-probatório dos 
autos, o que não é possível em sede de recurso especial a teor do óbice da 
Súmula 7/STJ.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.079.455/RS, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 17/10/2022, DJe de 19/10/2022.)

 
Por sua vez, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir o acórdão recorrido, no qual foi 
majorado o montante arbitrado a título de danos morais, consoante trecho que ora 
transcrevo (fls. 283/284e):
 

No que tange à verba indenizatória do dano moral, esta foi fixada em 
R$30.000,00, mostrando-se demasiadamente comedida para compensar a 
perda do ente querido. Em consonância com os princípios da razoabilidade 
e da proporcionalidade, e sem deixar de observar o caráter punitivo-
pedagógico que o caso suscita, considerado o descumprimento do dever de 
prestar com a adequada segurança o serviço de saúde, deve-se majorar a 
verba compensatória paraR$80.000,00, que é consoante ao citado 
precedente desta Corte, mantido pelo STJ.
 
A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que somente é cabível 

a revisão do valor fixado a título de danos morais quando exorbitante ou ínfimo.
No caso, como não houve excesso ou valor irrisório, haja vista a gravidade e 

a magnitude da situação, torna-se inviável a análise da questão sem que se proceda ao 
reexame do contexto fático-probatório dos autos, o que atrai o óbice da Súmula 7/STJ.

Nesse sentido:
 

ADMINISTRATIVO E CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO 
ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. PRISÃO ILEGAL. 
DANO MORAL. QUANTIFICAÇÃO DO DANO MORAL. INEXISTÊNCIA DE 
EXORBITÂNCIA OU IRRISORIEDADE. NECESSIDADE DE REEXAME 
DO CONTEXTO FÁTICO E PROBATÓRIO. SÚMULA Nº 7 DO STJ.
1. No que concerne ao valor arbitrado a título de danos morais, a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento no 
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sentido de que somente pode ser revisto excepcionalmente, quando irrisório 
ou exorbitante, em afronta aos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade, sob pena de ofensa ao disposto na Súmula 7 desta 
Corte.
2. No caso, o Tribunal a quo manteve o valor de R$ 50.000,00 (cinquenta 
mil reais) a título de reparação por danos morais, em razão de erro judicial 
que resultou em prisão preventiva que perdurou por onze meses, quantum 
este que merece ser mantido. Conclusão em contrário esbarraria no óbice 
da citada Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.397.288/AC, Rel. Ministra MARGA TESSLER – JUÍZA 
FEDERAL CONVOCADA DO TRF 4ª REGIÃO, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 26/05/2015, DJe 05/06/2015)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO. DANOS MORAIS. REDUÇÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO E PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. A jurisprudência do STJ admite a revisão do quantum indenizatório fixado 
a títulos de danos morais em ações de responsabilidade civil quando 
configurada situação de anormalidade nos valores, sendo estes irrisórios ou 
exorbitantes.
2. Na hipótese em questão, foi com base nas provas e nos fatos constantes 
dos autos que o Tribunal de origem entendeu que é justo o valor de R$ 
25.000,00 (vinte e cinco mil reais), arbitrado a título de indenização por 
danos morais, em decorrência de prisão ilegal.
Desta forma, a acolhida da pretensão recursal demanda prévio reexame do 
conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado ante o óbice 
preconizado na Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 677.188/CE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/05/2015, DJe 27/05/2015).

 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 

de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA 
E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, 
contra decisão publicada em 13/04/2016.
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II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência 
somente são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos 
no mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade 
ou no juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 
315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado 
decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos 
embargos de divergência o pressuposto básico para a sua 
admissibilidade, é dizer, discrepância entre julgados a respeito da mesma 
questão jurídica. Se o acórdão embargado andou mal, qualificando como 
questão de fato uma questão de direito, o equívoco só poderia ser 
corrigido no âmbito de embargos de declaração pelo próprio órgão que 
julgou o recurso especial" (STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. 
Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do TRF/1ª 
Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, 
AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, AgRg nos EREsp 
1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a 
necessária imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso, por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016 – destaque 
meu).
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO 
APENAS NO CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. 
ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
APRECIADOS À LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO 
CONHECEU DO RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
7/STJ. PARADIGMAS QUE EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. 
REQUERIMENTO DA PARTE AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA 
PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o 
agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 
decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que 
aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 
controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não 
provimento do agravo interno em votação unânime. A condenação do 
agravante ao pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso 
concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno 
mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja 
de tal forma evidente que a simples interposição do recurso possa ser 
tida, de plano, como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu 
na hipótese examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
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(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016 – 
destaque meu).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA. 
COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO. INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. DESPROVIMENTO. 
IMPUGNAÇÃO POR VIA DE RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO 
MANIFESTO. HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. DE 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. 
JURISPRUDÊNCIA SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER 
DE MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante julgamento proferido 
originariamente por Tribunal de Justiça ou por Tribunal Regional Federal 
desafia recurso ordinário, na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da 
Constituição da República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de segurança em 
primeiro grau de jurisdição e instada a competência do Tribunal local 
apenas por via de apelação, o acórdão respectivo desafia recurso 
especial, conforme o disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da 
República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar do recurso 
especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a dúvida objetiva. 
Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão sedimentada 
na jurisprudência e que se esteia em pretensão deduzida contra texto 
expresso de lei enquadra-se como manifestamente improcedente, porque 
apresenta razões sem nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não se aplica 
em qualquer hipótese de inadmissibilidade ou de improcedência, mas 
apenas em situações que se revelam qualificadas como de manifesta 
inviabilidade de conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de 
acolhimento das razões recursais porque inexoravelmente infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do agravante ao 
pagamento de multa de cinco por cento sobre o valor atualizado da causa, 
em razão do reconhecimento do caráter de manifesta improcedência, a 
interposição de qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 03/04/2017 
– destaque meu).
 

No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se configura a 
manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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ADVOGADOS : ALBERTO FERNANDES GASPAR DA SILVA - RJ025693
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ADVOGADO : FERNANDO JOSÉ LEMME WEISS - RJ056201

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/03/2023 a 13/03
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 14 de março de 2023
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